
Diário da República, 2.ª série — N.º 203 — 22 de outubro de 2018  28313

Público (DGAEP), em www.dgaep.gov.pt, podendo ser obtido na página 
eletrónica ou junto dos serviços administrativos do Agrupamento de 
Escolas Padre António Martins de Oliveira

15 — A ordenação final dos candidatos admitidos que completem o 
procedimento concursal é efetuada de acordo com a escala classificativa 
de 0 a 20 valores com valoração às centésimas em resultado da classi-
ficação quantitativa obtida nos métodos de seleção.

16 — Critério de desempate:
16.1 — Em caso de igualdade de valoração, os critérios de desempate 

a adotar são os constantes do artigo 35.º da Portaria n.º 83 -A/2009.
16.2 — Para efeitos da alínea b) do n.º 1 do artigo 35.º da referida 

Portaria, aos candidatos com deficiência deve ser observado o disposto 
no artigo 3.º do Decreto -Lei n.º 29/2001, de 3 de fevereiro.

17 — A lista unitária de ordenação final dos candidatos aprovados 
no decurso da aplicação do método de seleção é notificada, para efei-
tos de audiência de interessados, nos termos do artigo 36.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009.

17.1 — A lista unitária da ordenação final dos candidatos, após 
homologação do Diretor do Agrupamento de Escolas Padre António 
Martins de Oliveira é afixada nas respetivas instalações em local visí-
vel e público e disponibilizada na página eletrónica do Agrupamento 
de Escolas Padre António Martins de Oliveira sendo ainda publicado 
um aviso no Diário da República, 2.ª série, com informação sobre a 
sua publicitação.

18 — Prazo de validade: O procedimento concursal é válido para 
o preenchimento dos postos de trabalho a ocupar e para os efeitos do 
previsto no n.º 2 do artigo 40.º da Portaria n.º 83 -A/2009.

19 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, 
«A Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove 
ativamente uma política de igualdade de oportunidades, entre homens 
e mulheres, no acesso ao emprego e na progressão profissional, provi-
denciando escrupulosamente no sentido de evitar, toda e qualquer forma 
de discriminação».

20 — Nos termos do disposto n.º 1 do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, o presente aviso é publicitado no Diário da República, 
2.ª série, bem como na página eletrónica deste Agrupamento de Esco-
las Padre António Martins de Oliveira, na Bolsa de Emprego Público 
(www.bep.gov.pt), no 1.º dia útil seguinte à publicação no Diário da 
República, 2.ª série, e, no prazo máximo de três dias úteis contados da 
mesma data, num jornal de expansão nacional.

2 de outubro de 2018. — O Diretor, Eduardo José de Brito Luís.
311718751 

 Agrupamento de Escolas de Pombal

Aviso n.º 15172/2018
Nos termos da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, Lei n.º 12-A/2008, 

de 27/02 e da Portaria n.º 83-A/2009 de 22/01, com as alterações intro-
duzidas pela Portaria n.º 145-A/2011, de 06/04 e por despacho de 03 de 
outubro de 2018 da Exma. Senhora Diretora -Geral dos Estabelecimentos 
Escolares, torna-se público que se encontra aberto o procedimento 
concursal de contratação de escola para o preenchimento de sete postos 
de trabalho em regime de contrato de trabalho em funções públicas a 
termo resolutivo certo a tempo parcial, com a duração de 4 horas/dia, 
na categoria de Assistente Operacional, de grau 1, a exercer no Agru-
pamento de Escolas de Pombal.

Remuneração auferida — 3,82€ por hora, acrescido de SR.
Duração do contrato — até 21 de junho de 2019.
Requisitos Habilitacionais — Escolaridade Obrigatória, que poderá 

ser substituída por experiência profissional comprovada.
Método Único de Seleção — Avaliação Curricular.
Prazo do Concurso — 10 dias úteis a contar da data da publicação 

deste aviso no Diário da República.
Este concurso é válido para eventuais contratações que ocorram 

durante o ano escolar 2018/19.
Composição do Júri:
Presidente: Manuel António Rodrigues dos Santos.
Vogal: Maria Filomena Conceição Feiteira Miranda.
Vogal: Maria Isabel de Jesus Gaspar.
Vogais suplentes:
Maria Fernanda Lopes Ferreira Duarte.
Paula Isabel Ramos Lopes Gaspar.

Apresentação e formalização das candidaturas — em impresso próprio 
que poderá ser obtido na página eletrónica da escola ou nos Serviços 
Administrativos e entregue, no prazo da candidatura, pessoalmente 

durante o período de atendimento ao público ou enviado pelo correio 
em carta registada com aviso de receção.

10 de outubro de 2018. — O Diretor, Fernando Augusto Quaresma 
Mota.

311719204 

 Agrupamento de Escolas Terras de Larus, Seixal

Aviso n.º 15173/2018

Procedimento concursal comum de recrutamento para ocupação 
de dois postos de trabalho em regime de contrato de trabalho em 
funções públicas a termo resolutivo certo a tempo parcial para a 
categoria de assistente operacional.
1 — O Agrupamento de Escolas Terras de Larus, Seixal, torna público 

que se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis, a contar da publi-
cação deste aviso no Diário da República, o procedimento concursal 
comum para ocupação de dois postos de trabalho em regime de con-
trato de trabalho em funções públicas a termo resolutivo certo a tempo 
parcial para a categoria de assistente operacional, de grau 1, autorizado 
por despacho de 13 de agosto de 2018, da Senhora Diretora -Geral dos 
Estabelecimentos Escolares, dando -se cumprimento ao disposto na 
portaria n.º 83 -A/2009, de 22 janeiro, com as alterações introduzidas 
pela Portaria n.º 145 -A/2011, tendo em conta os artigos 33.º e 34.º, os 
n.º 2, 3, 4 e 6 do artigo 36.º, os artigos 37.º e 38.º da Lei n.º 35/2014, 
de 20 de junho (LTFP).

2 — Para efeitos do disposto no n.º 1 do artigo 4.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, declara -se não estarem constituídas 
reservas de recrutamento no próprio organismo e não ter sido efetuada 
consulta prévia à entidade centralizadora para Constituição de Reservas 
de Recrutamento (ECCRC), uma vez que não foram ainda publicitados 
quaisquer procedimentos de entre os previstos no artigo 41.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009.

3 — Em cumprimento do disposto no artigo 34.º do regime de valo-
rização profissional dos trabalhadores com vínculo de emprego público, 
aprovado pela Lei n.º 25/2017, de 30 de maio, foi solicitado parecer pré-
vio à entidade gestora da valorização profissional — INA, que declarou 
a inexistência de trabalhadores em situação de valorização profissional 
para os postos de trabalho a preencher.

4 — Legislação aplicável: O presente procedimento rege -se pelas 
disposições contidas na Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, no Decreto 
Regulamentar n.º 14/2008, de 31 de julho, na Portaria 83 -A/2009, de 22 
de janeiro, com as alterações introduzidas pela Portaria n.º 145 -A/2011, 
de 6 de abril, Portaria 1553 -C/2008, de 31 de dezembro, e no Código 
de Procedimento Administrativo.

5 — Local de trabalho: Agrupamento de Escolas Terras de Larus, 
Seixal.

6 — Caracterização do posto de trabalho de assistente operacio-
nal — de acordo com o anexo a que se refere o n.º 2 do artigo 88.º da 
Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, são funções de natureza executiva, 
de caráter manual ou mecânico, enquadradas em diretivas gerais bem 
definidas e com graus de complexidade variáveis, que se concretizam 
na execução de tarefas de apoio elementares, indispensáveis ao funcio-
namento dos órgãos e serviços, podendo comportar esforço físico, a 
responsabilidade pelos equipamentos sob sua guarda e pela sua correta 
utilização, procedendo, quando necessário, à manutenção e reparação dos 
mesmos. Deverá, nomeadamente: providenciar a limpeza, arrumação, 
conservação e boa utilização das instalações, bem como do material e 
equipamento didático e informático necessário ao desenvolvimento do 
processo educativo; exercer tarefas de atendimento e encaminhamento 
dos utilizadores da escola e de controlo das entradas e saídas do espaço 
escolar; efetuar tarefas de manutenção de espaços verdes bem como de 
apoio, no interior e exterior, de modo a permitir o normal funcionamento 
dos serviços;

7 — Contrato de trabalho: a termo resolutivo certo a tempo parcial 
(3,5 horas/dia), com período definido desde a assinatura do contrato até 
21 de junho, ao abrigo da alínea h) do artigo 57.º da LTFP.

8 — Remuneração base prevista: correspondente ao valor propor-
cional da hora calculada com base na Remuneração Mínima Mensal 
Garantida — € 3,82/hora. Acresce subsídio de refeição — € 4,77 — na 
prestação diária de trabalho.

9 — Requisitos de admissão:
a) Ser detentor, até à data limite para apresentação das candidaturas, 

dos requisitos gerais de admissão previstos no artigo 17.º da LTPF;
b) Nível habilitacional exigido: escolaridade obrigatória ou de curso 

que lhe seja equiparado, a que corresponde o grau de complexidade 1;
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